PARECER Nº1817, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 319, DE 2013

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a isenção de ICMS para aquisição do marca-passo cerebral para pessoas com doença de Parkinson.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, ocasião em que se manifestou favoravelmente ao projeto, na forma do substitutivo proposto (fls. 11/15).

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição. Isso porque a isenção pretendida, apesar de representar significativa diminuição no preço final do bem a ser isentado, nomeadamente o marca-passo cerebral para controle do mal de Parkinson, não gera grande impacto financeiro-orçamentário, uma vez que o número absoluto de marca-passos comercializados é irrisório. 

Isso porque a incidência do mal de Parkinson acontece em média entre 4,5 e 19 a cada 100 000 (cem mil) indivíduos, segundo a Organização Mundial da Saúde (Neurological Disorders. Public Heath Challenges, disponível em: http://www.who.int/mental_health/neurology/neurological_disorders_report_web.pdf). Ao confrontar tais números com a população total do Estado de São Paulo, no ano de 2015, segundo o censo do IBGE, que é da ordem de aproximadamente de 44.000.000 (quarenta e quatro milhões), chega-se aproximadamente ao número de 2.000 (dois mil) a 8.400 (oito mil e quatrocentos) indivíduos portadores da doença no Estado de São Paulo. 

Ocorre que, a utilização do mencionado marca-passo somente é aconselhável em 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) dos casos.  Ao considerar tais números, por aproximação, conclui-se que apenas 20 (vinte) a 1.300 (mil e trezentos) indivíduos em média poderiam fazer uso do mencionado aparelho, não representando, portanto, impactos significativos no orçamento do Estado. 

Ademais, cumpre frisar que o substitutivo proposto no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação garante que referida isenção somente seja concedida após celebração de convênio entre os Estados-Membros, em respeito ao art. 155, §2º, inciso XII, letra “g” da Constituição Federal. Portanto, antes da efetiva implementação de tal isenção, necessariamente haverá mais um amplo estudo de todas as Secretarias da Fazenda a respeito dos impactos da medida, que só poderá efetivar-se mediante celebração de convênio entre os Estados-Membros. Assim, além da análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a medida deverá ainda ser objeto de análise das Secretarias da Fazenda, vez que se trata de requisito necessário para isenção de ICMS, diante do pacto federativo e do artigo 155, §2º, inciso XII, letra “g” da Constituição Federal.

De sorte que, sob o aspecto financeiro-orçamentário não há objeções à propositura apresentada e nem ao substitutivo proposto, que tem por intuito aprimorar a proposta, retirando-lhe quaisquer vícios de inconstitucionalidade.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 319, de 2013, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Roberto Massafera – Coronel Camilo - Edson Giriboni – Cezinha de Madureira – Paulo Correa Junior – Mauro Bragato – Teonilio Monteiro da Costa - João Paulo Rillo 

